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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 133/2026

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA AO SISTEMA GERENCIADOR DE BANCO DE DADOS

POSTGRESQL
 

PROCESSO SEI Nº 26.0.000007569-7
 

 
 

1. FUNDAMENTO LEGAL:
 Legislação Federal/Nacional:
a) Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública; 
b )  Lei Complementar nº 123/2006 que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte;
c) Lei nº 8.078/1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências;
d) Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional;
e) Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 3 de outubro de 2022 que dispõe sobre a licitação
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a
contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional;
Legislação do Estado do Piauí:
a) Decreto Estadual 21.872/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de Abril
de 2021, no âmbito do poder Executivo Estadual.
Legislação do Poder Judiciário:
a) Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734) que regula os procedimentos de obras, serviços,
compras e alienações no âmbito do Tribunal de Justiça do Piauí e Manual de Compras e
Contratações do TJ-PI , no que couber, haja vista o detalhamento e modelo de Estudos
Preliminares para contratação de materiais e serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação estarem previstos especificamente na Resolução nº 468/2022 do CNJ;
b) Resolução TJ/PI nº 19/2007  que institui a Central de Licitações e Contratos do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí e estabelece regras para licitação e contratos no âmbito do Poder
Judiciário do Estado do Piauí;
c) Resolução Nº 468/2022 / Guia de Contratações de STIC do Poder Judiciário,  que dispõe
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sobre diretrizes para as contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação
pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro do Conselho Nacional de
Justiça.
d) Resolução nº 532/2026, que Institui a Política de Governança das Contratações Públicas, o
Programa Permanente de Capacitação dos Servidores e a Política de Gestão de Riscos, no
âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí.
e) Resolução Nº 418/2024, que dispõe sobre o Sistema de Gestão de Riscos – SGR do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí.
1.1. A licitante deverá se credenciar no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, sistema “Pregão
Eletrônico”, para participar da Licitação.
1.2. OBJETO
1.2.1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
O objeto deste Termo de Referência é a contratação de serviços especializados para ambientes
PostgreSQL do TJPI, com vigência estimada de 12 (doze) meses, abrangendo: suporte 24x7
para bancos de dados de produção (1º e 2º grau do PJe), manutenção preventiva e corretiva,
consultoria técnica especializada, mentoring e repasse de conhecimento, de acordo com as
especificações, condições e quantidades estimadas descritas neste Termo de Referência.
 

 
1.2.2. DAS COTAS RESERVADAS A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE (Lei Complementar 123/2006):
1.2.2.1. Não há reserva de cotas para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte
(EPP), com fundamento no artigo 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, que faculta à
Administração Pública a não adoção do tratamento diferenciado e simplificado quando este se
mostrar inviável ou desvantajoso ao interesse público.
1.2.3.  REQUISITOS FUNCIONAIS E NÃO FUNCIONAIS:
A solução CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO
ESPECIALIZADO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA AO SISTEMA
GERENCIADOR DE BANCO DE DADOS POSTGRESQL  deverá atender, os requisitos
definidos no Anexo 802 (SEI nº 8260668).
1.2.4. - REQUISITOS TEMPORAIS:

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com pagamento mensal,  a
contar da data da publicação no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS -
PNCP, prorrogável, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei
14.133/2021, para atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de Piauí.
A possibilidade de prorrogação até o prazo máximo decenal justifica-se pela natureza
contínua do objeto, uma vez que a prestação de serviços de suporte técnico especializado e
manutenção preventiva e corretiva ao Sistema Gerenciador de Banco de Dados PostgreSQL
é uma necessidade institucional permanente para a salvaguarda dos dados do Poder
Judiciário.

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1 27120

Prestação de serviços de suporte técnico especializado
e manutenção preventiva e corretiva ao Sistema
Gerenciador de Banco de Dados PostgreSQL na

modalidade 24x7 (24 horas por dia, 7 dias por semana)

CLUSTER
-

SERVIDOR
2
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A tabela abaixo prevê os prazos para execução das etapas desde a assinatura do contrato,
bem como estipula os prazos para cumprimento das ações subsequentes:

 
1.2.5. - REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
a) A solução deve estar em conformidade com a Política de Segurança da Informação do
Tribunal de Justiça do Piauí.
b) Todas as informações consideradas sensíveis pelo TJPI deverão ser resguardadas por parte
da CONTRATANTE não sendo permitido, em hipótese alguma, o compartilhamento, cópia,
retirada, reprodução, carga, levantamento, entre outros, de informações oriundas dos usuários
da solução ou de sistemas informatizados institucionais sem a devida autorização prévia e
expressa por parte da autoridade competente do TJPI.
c) São consideradas sensíveis, para fins de aplicação do item anterior, aquelas informações
que por sua natureza são consideradas de interesse confidencial, restrita ou sigilosa como, por
exemplo:

Parte ou totalidade das informações armazenados nas bases de dados do sistema sobre os
servidores do TJPI, sejam elas residentes interna ou externamente.
Circulares e comunicações internas do TJPI.
Quaisquer processos ou documentos classificados como RESTRITO ou CONFIDENCIAL
pelo TJPI.

1.2.6. - REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS
A contratação observará práticas de sustentabilidade, integrando-se às medidas ambientais
previstas no Plano de Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí , na forma
d a Resolução TJ/PI nº 242/2021  (dispõe sobre o Plano de Logística Sustentável -
PLS 2021/2026 do Poder Judiciário do Estado do Piauí - PJPI e sobre competências da
Comissão Gestora do PLS - CGPLS e do Núcleo de Gestão Socioambiental - NUSA), publicada
em atenção ao determinado na Resolução CNJ nº 400/2021 (dispõe sobre a política de
sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário).
Em especial, os serviços a serem contratados devem assegurar a acessibilidade a
pessoas com deficiência, especialmente visual e auditiva, em igualdade de condições com os
demais usuários;
Visando ao fomento do desenvolvimento nacional sustentável, serão observados os princípios
da economicidade, eficácia e eficiência para melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais, de forma a
utilizar-se da menor quantidade possível de recursos que causem impactos negativos para a
sociedade e para o meio ambiente.
 
2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

ETAPA ATIVIDADE PRAZO

ETAPA
1 Assinatura do contrato 03 (três) dias úteis após a convocação para esse fim.

ETAPA
2

Reunião Técnica de
Planejamento.

03 (três) dias úteis após a publicação do extrato do contrato no
PNCP 

ETAPA
3 Execução dos Serviços. 10 (dez) dias corridos após a Etapa 2.

ETAPA
5 Suporte Técnico Imediato após a Etapa 3.
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2.1. Motivação
A contratação é motivada pela necessidade emergencial de mitigar a vulnerabilidade estrutural
do TJPI, que conta com apenas dois servidores efetivos para gerenciar um vasto e complexo
parque de bancos de dados PostgreSQL. Diante do deficit de capital humano, torna-se
indispensável garantir a sustentação operacional, a alta disponibilidade e a segurança dos
ativos de dados que suportam os sistemas de missão crítica do Tribunal.
2.2. Justificativa da contratação 
A contratação de serviços de suporte técnico e consultoria especializada para o ecossistema
PostgreSQL justifica-se de forma detalhada pelos seguintes aspectos técnicos e institucionais:

Mitigação de Riscos e Garantia de Continuidade (Regime 24x7) : A infraestrutura de
dados do TJPI armazena ativos estratégicos indispensáveis para o funcionamento
ininterrupto da Corte. Qualquer indisponibilidade nesses ambientes impacta diretamente a
prestação jurisdicional. A contratação no modelo 24x7 assegura suporte preventivo e
corretivo imediato, blindando a instituição contra paralisações e garantindo a resiliência do
ecossistema de produção.
Dependência Institucional e Centralidade Tecnológica:  O PostgreSQL é a base
fundamental do Processo Judicial Eletrônico (PJe) — sistema de missão crítica do Tribunal
—, além de sustentar um vasto portfólio de dezenas de aplicações essenciais, tais como
BIDATA, Capitei, Projudi, Selo Digital e Sofia. A estabilidade desse banco de dados é,
portanto, o pilar que sustenta toda a atividade jurisdicional e administrativa da instituição.
Superação do Deficit de Capital Humano : Atualmente, a gestão de todo o parque de
bancos de dados do Tribunal está centralizada em apenas dois servidores efetivos. Essa
desproporção crítica entre a demanda tecnológica e o quadro de pessoal limita a capacidade
de resposta interna a incidentes complexos. O suporte externo atuará como uma força de
trabalho complementar e especializada, eliminando esse gargalo operacional.
Consultoria Executiva e Evolução Arquitetural:  Além do suporte a incidentes, o ambiente
exige constante aprimoramento, otimização de desempenho e mudanças arquiteturais. A
contratação engloba serviços de consultoria técnica voltados para o atendimento de
demandas complexas e apoio em melhorias estruturais, garantindo que o Tribunal
acompanhe a evolução tecnológica necessária para manter os elevados padrões de
performance exigidos pelo Judiciário.
Mentoring e Transferência de Conhecimento:  Como estratégia de longo prazo, a
contratação prevê o repasse de conhecimento e o mentoring para a equipe interna do TJPI.
Essa medida visa capacitar o quadro próprio do Tribunal, reduzir a dependência exclusiva
de terceiros no futuro e promover a atualização técnica dos servidores públicos diante de
cenários de alta complexidade.

2.3. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO
O alinhamento estratégico da presente contratação está indicada abaixo:

 

ALINHAMENTO - ENTIC-JUD 2021 -2026

4.1.2
Processos

Internos

Objetivo
Estratégico 4 Descrição do Objetivo

Promover Serviços
de Infraestrutura e

Soluções
Corporativas

Aprimorar e incrementar todo aparato responsável por
gerenciar os serviços de TIC do Poder Judiciário,

principalmente nas iniciativas voltadas para Infraestrutura e
Soluções Corporativas.
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2.4. OBJETIVOS
2.4.1. A necessidade da ADMINISTRAÇÃO é a contratação que visa garantir a alta
disponibilidade, a integridade, a segurança e a performance dos ambientes de banco de dados
que sustentam os sistemas críticos do TJPI, em especial o PJe de 1º e 2º graus, mitigando
riscos de indisponibilidade e assegurando o suporte técnico tempestivo e qualificado diante de
incidentes, com o fortalecimento e a manutenção das capacidades de detecção e resposta a
ameaças avançadas atualmente em uso no âmbito do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PIAUÍ, promovendo serviços com qualidade, resiliência e efetividade, baseados nos
princípios da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e alinhados com as diretrizes estratégicas e objetivos
disciplinados no PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO CICLO 2021-2026 do TJPI e no PACTIC.
2.5. REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
2.5.1. Este Termo de Referência foi elaborado com base no Documento de Oficialização da

Previsão da Contratação no PACTIC:

A presente contratação está prevista no PACTIC 2026 (26.0.000008306-1) (Plano Nº 6/2026 - SEI
nº  ​​7782526):

 Consultoria - Consultoria em bancos de dados PostgreSQL

Planejamento Estratégico – Ciclo 2021-2026 (CICLO 2021-2026)

INICIATIVAS ESTRATÉGICAS

III AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Objetivos:

Materializar a razoável duração do processo em todas as suas fases. Trata-se de
garantir a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com segurança jurídica e
procedimental na tramitação dos processos judiciais. Visa também a soluções para
um dos principais gargalos do Poder Judiciário, qual seja, a execução fiscal. Busca
elevar a eficiência na realização dos serviços judiciais e extrajudiciais.

IX                           APRIMORAMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E DA
GOVERNANÇA JUDICIÁRIA

Objetivos:

Formular, implantar e monitorar estratégias flexíveis e aderentes às especificidades
locais, regionais e próprias de cada segmento de justiça do Poder Judiciário,
produzidas de forma colaborativa pelos magistrados, servidores, pela sociedade e
pelos atores do sistema de justiça.
Visa à eficiência operacional interna, à humanização do serviço, à desburocratização,
à simplificação de processos internos, ao fortalecimento da autonomia administrativa
e financeira do TJPI e à adoção das melhores práticas de gestão documental, gestão
da informação, gestão de projetos e otimização de processos de trabalho com o
intuito de melhorar o serviço prestado ao cidadão.

XII FORTALECIMENTO DA ESTRATÉGIA DE TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO
E COMUNICAÇÃO - TIC E DE PROTEÇÃO DE DADOS

Objetivos:

Fortalecer as estratégias digitais do TJPI e a melhoria da governança, da gestão e
da infraestrutura tecnológica, garantindo proteção aos dados organizacionais
com integridade, confiabilidade, confidencialidade, integração, disponibilidade
das informações, disponibilização dos serviços digitais ao cidadão e dos
sistemas essenciais da justiça, promovendo a satisfação dos usuários por meio de
inovações tecnológicas, controles efetivos dos processos de segurança e de riscos e
da gestão de privacidade e uso dos dados pessoais.
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Demanda Nº 10/2026 (SEI nº 7729334) e nos Estudos Preliminares da STIC Nº 10/2026  (SEI
nº 8154554).
2.6. ANÁLISE DE MERCADO DE TIC E ORÇAMENTO
2.6.1. A análise de mercado, conforme detalhado nos  Estudos Preliminares da STIC Nº
10/2026 (SEI nº 8154554), identificou que o serviço solicitado é considerado como serviço
comum, com ampla oferta no mercado. A pesquisa de preços, que fundamenta o valor estimado
da contratação, baseou-se em contratações públicas similares, utilizando o sistema Banco de
Preços, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e o Painel de Preços do Governo
Federal.
2.6.2. O orçamento detalhado consta nos Cálculos de Pesquisa de Preços Nº
284/2025 (7360499) e Pesquisa de Preços Nº 325/2025 ( 7360684).
2.7.  RESULTADOS PRETENDIDOS
A presente contratação almeja os seguintes resultados, com ganhos operacionais e estratégicos
para o TJPI, conforme detalhado abaixo:
Garantia de Suporte Técnico Especializado

Disponibilidade Crítica (24x7): Atendimento em tempo integral para incidentes de alta
criticidade, assegurando resposta imediata e minimizando o risco de interrupção dos
serviços essenciais do TJPI.

 Estabilidade e Segurança do Ambiente de Banco de Dados

Conformidade e Atualização: Manutenção do ambiente PostgreSQL devidamente atualizado
e alinhado às melhores práticas de mercado.
Segurança e Monitoramento: Monitoramento contínuo para mitigar riscos, garantindo a
integridade dos dados e o cumprimento das exigências institucionais de desempenho.

Sustentação e Evolução Tecnológica

Apoio em Projetos Complexos: Suporte especializado no planejamento e execução de novas
implementações, migrações e arquiteturas complexas de banco de dados.
Eficiência e Escalabilidade: Aplicação de ajustes de performance (tuning), integração com
novas soluções e adoção de ferramentas que promovam o crescimento sustentável e a
eficiência do ambiente tecnológico do TJPI.

2.8. Relação entre a Demanda Prevista e a Contratada

 

3. Impacto Ambiental

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE 

MEMÓRIA
DE

CÁLCULOS
 

1 27120

Prestação de serviços de suporte
técnico especializado e manutenção

preventiva e corretiva ao Sistema
Gerenciador de Banco de Dados

PostgreSQL na modalidade 24x7 (24
horas por dia, 7 dias por semana)

CLUSTER
-

SERVIDOR
2

(Formulário
de

Levantamento
de Demanda
Nº 168/2025

(SEI
nº 7056064))

Termo de Referência 133 (8476705)         SEI 26.0.000007569-7 / pg. 6



3.1. A contratação observará práticas de sustentabilidade, integrando-se às medidas ambientais
previstas no Plano de Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí , na forma
d a Resolução TJ/PI nº 242/2021  (dispõe sobre o Plano de Logística Sustentável -
PLS 2021/2026 do Poder Judiciário do Estado do Piauí - PJPI e sobre competências da
Comissão Gestora do PLS - CGPLS e do Núcleo de Gestão Socioambiental - NUSA), publicada
em atenção ao determinado na Resolução CNJ nº 400/2021 (dispõe sobre a política de
sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário).
3.2. O fornecedor deverá atender aos critérios de sustentabilidade ambiental, bem como
priorizar o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local
para execução e operação do objeto, bem como respeitar as Normas Brasileiras (NBR)
publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre resíduos sólidos.
3.3. Deverá a contratada adotar boas práticas de sustentabilidade, baseadas na otimização e
economia de recursos e na redução da poluição ambiental, quando da execução da confecção
dos equipamentos contratados, tais como uso racional de água, economia de energia elétrica,
economia de materiais, separação de resíduos e materiais recicláveis.
3.4. Dessa forma, considerando a necessidade de implantação de práticas de sustentabilidade,
deve-se contratar empresas que sejam comprometidas com a sustentabilidade.
3.5. Impacto Social e Cultural
3.5.1. A contratação promove a inclusão ao priorizar soluções digitais com recursos de
acessibilidade, como suporte a alto contraste e ampliação de texto, contribuindo para a
eliminação de barreiras tecnológicas para pessoas com deficiência.
 
4. DA LICITAÇÃO
4.1. Da Pretensão da Contratação
4.1.1. Contratar empresa para prestação de serviços técnicos em ambiente PostgreSQL do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJPI), pelo período estimado de 12 (doze) meses,
contemplando suporte especializado 24x7 aos bancos de dados de produção dos sistemas PJe
de 1º e 2º graus, manutenção preventiva e corretiva, consultoria técnica especializada,
atividades de mentoring e repasse de conhecimento à equipe interna, visando assegurar a
disponibilidade, desempenho, segurança, continuidade operacional e evolução do ambiente de
banco de dados institucional, de acordo com as especificações, condições e quantidades
estimadas, conforme descritas neste Termo de Referência e seus anexos.
4.2. Da Natureza do Objeto da Contratação
O serviço previstos enquadra-se como "serviço comum", conforme definido no art. 6º, inciso
XIII, da Lei nº 14.133/2021: "Art. 6º [...] XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.", pelos seguintes motivos:
Além disso, os padrões de qualidade e desempenho são amplamente aceitos no mercado e
refletem práticas comuns, conforme comprovado por contratações semelhantes realizadas por
outras entidades da Administração Pública. Essas características tornam o objeto plenamente
compatível com o conceito de "serviço comum", permitindo uma contratação segura e eficiente.
4.3. Do Parcelamento e Adjudicação
4.3.1. Por ser uma contratação de item único, o parcelamento não se mostra necessário,
conforme abaixo:
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4.3.2. Adjudicação do objeto: Tratando-se de item único, a adjudicação do objeto deverá ser
realizada pelo tipo menor preço por item.
4.3.3. Para o presente procedimento de contratação não será exigida a apresentação de
amostra física do objeto, em razão da natureza do fornecimento e da prestação de serviços
envolvidos.
4.4. Modalidade e Tipo de Licitação
Conforme mencionado anteriormente, o objeto a ser contratado apresenta características
padronizadas e usuais. Assim, pode-se concluir que o objeto é comum e, portanto, tem-se como
melhor opção a utilização da modalidade “Pregão Eletrônico”, sendo preferencialmente do tipo
“Menor Preço por item, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Exigências de habilitação 
4.5. Critérios de Habilitação
4.5.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
4.5.2. Da Consulta aos Cadastros
4.5.3. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.14 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a ) SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de
Fornecedores;
b ) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –
CEIS, mantida pela Controladoria‑Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
c ) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d ) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da
União – TCU;

4.5.4.  Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
4.5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre outras sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
4.5.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE 

1 27120

Prestação de serviços de suporte técnico especializado
e manutenção preventiva e corretiva ao Sistema
Gerenciador de Banco de Dados PostgreSQL na

modalidade 24x7 (24 horas por dia, 7 dias por semana)

CLUSTER
-

SERVIDOR
2

Termo de Referência 133 (8476705)         SEI 26.0.000007569-7 / pg. 8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29


4.5.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º).
4.5.8.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, § 2º).
4.5.9. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
4.5.10. Habilitação Jurídica
4.5.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
4.5.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
4.5.13. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
4.5.14. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.5.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no DOU e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento (Normativa DREI/ME nº 77/2020);
4.5.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.5.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo no Registro competente, com averbação na Matriz;
4.5.18. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, arquivados na Junta Comercial ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas
(Lei 5.764/1971, art. 107);
4.5.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
consolidações respectivas.
4.5.20. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
4.5.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;;
4.5.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
4.5.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.5.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

4.5.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.5.26. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
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relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.5.27. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital
e Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
4.5.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
4.5.29. Qualificação Econômico-Financeira 
4.5.30.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples;
4.5.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
4.5 .32 . Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e/ou demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais , já exigíveis por
le i devidamente registrados nos órgãos competentes (Junta Comercial do Estado de
origem), originais ou cópias autenticadas, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, extraído do Livro Diário, apresentados na forma da lei o u na forma de
Escrituração Contábil Digital (ECD) junto ao Sistema Público de Escrituração Digital
(SPED), nos termos da Instrução Normativa n° 2.003/2021-RFB.
4.5.32.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante
+Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo
Circulante).

4.5.32.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido de, PELO MENOS, 6% (seis
por cento) do valor total estimado do(s) item(ns) arrematado(s) pelo licitante.
4.5.32.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
4.5.32.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
4.5.32.5. O pregoeiro poderá solicitar declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, a ser apresentada pelo fornecedor, que ateste o atendimento dos índices econômicos
previstos neste edital.
4.5.33. Qualificação Técnica
Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar sua qualificação técnica mediante o
atendimento cumulativo das seguintes exigências:
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A - Comprovação de aptidão técnica por atestados:
4.5.33.1. Comprovar aptidão para executar objeto de natureza semelhante ao desta
contratação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado que tenham sido destinatárias dos serviços,
observadas as seguintes condições:

4.5.33.1.1. Os atestados devem evidenciar a prestação de serviços pertinentes ou similares ao
objeto descrito no Termo de Referência.

4.5.33.1.2. A licitante deverá comprovar, por meio de um ou mais atestados de capacidade
técnico-operacional, que prestou, de forma satisfatória e por período mínimo de 12 (doze)
meses, serviços de suporte técnico à solução PostgreSQL , admitido o somatório dos
períodos constantes de diferentes atestados.

4.5.33.1.3. Os atestados apresentados deverão comprovar experiência na prestação de
serviços de suporte técnico a ambiente PostgreSQL que contemple, no mínimo:

a) base de dados com volume não inferior a 5 (cinco) Terabytes;
b) cluster PostgreSQL com taxa média de processamento, em momentos de pico durante o
período comercial, de pelo menos 5.000 TPS (transações por segundo) ;
c) atividades de instalação, configuração e implementação de ferramentas relacionadas ao
ambiente PostgreSQL, incluindo, exemplificativamente:

gerenciador de conexões, como PgBouncer;
balanceador de conexões, como PgPool-II;
analisador de logs, como PgBadger; e
ferramenta de manutenção de índices, como pg_repack.

4.5.33.1.4. Caso os atestados apresentados não contenham informações técnicas suficientes
para comprovação dos requisitos previstos no subitem anterior, a licitante poderá apresentar,
para fins de complementação da comprovação, relatórios técnicos, logs, screenshots,
gráficos ou documentos equivalentes, inclusive extraídos de ferramentas como pg_activity,
pgAdmin, Zabbix ou outras de funcionalidades equivalentes, desde que permitam verificar
objetivamente as características e métricas exigidas.

4.5.33.1.5. Será admitida, para fins de comprovação do período mínimo de experiência e dos
requisitos quantitativos e técnicos exigidos, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados, desde que os períodos e características comprovados sejam claramente
identificáveis.

4.5.33.1.6. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante.

4.5.33.1.7. A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à verificação da
legitimidade dos atestados apresentados, inclusive, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante, local em que foi
executado o objeto e demais documentos necessários à comprovação das informações
constantes dos atestados.
B - Disponibilidade de profissional(is) habilitado(s) para execução dos serviços:
4.5.33.2. Comprovar que contará, para a execução do objeto, com profissional(is) que atendam,
cumulativamente, aos seguintes requisitos de formação e qualificação:

a) curso superior na área de Tecnologia da Informação ou em qualquer outra área, desde
que o profissional possua especialização na área de Tecnologia;
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b) cursos relacionados a bancos de dados PostgreSQL , com carga horária total mínima
de 120 (cento e vinte) horas-aula, ou certificação PostgreSQL válida .

4.5.33.2.1. Para fins de comprovação da qualificação exigida, deverão ser apresentados os
respectivos diplomas, certificados ou documentos equivalentes que demonstrem o atendimento
aos requisitos previstos no subitem 12.5.2.

4.5.33.2.2. Para fins de comprovação do vínculo atual ou do compromisso de vínculo futuro
entre o(s) profissional(is) e a licitante, deverá ser apresentado um dos seguintes documentos:

a) cópia da ficha de registro de empregado;
b) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
c) contrato social, caso o profissional seja sócio ou diretor;
d) contrato de prestação de serviços; ou
e) declaração de compromisso futuro, devidamente assinada pelo(s) profissional(is),
acompanhada dos documentos que comprovem o atendimento às qualificações exigidas.

4.5.34. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
4.5.34.1. Relação nominal dos cooperados que executarão o contrato e que atendam aos
requisitos técnicos exigidos, acompanhada das respectivas atas de inscrição e da comprovação
de domicílio na localidade da sede da cooperativa, observado o disposto nos arts. 4º, inciso XI,
21, inciso I, e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971;
4.5.34.2. Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (DRSCI) de cada
cooperado indicado;
4.5.34.3. Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução do objeto;
4.5.34.4. Comprovação do registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/1971;
4.5.34.5. Comprovação da integralização das quotas-partes pelos cooperados que executarão o
contrato;
4.5.34.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;
b) estatuto social acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, acompanhado da respectiva ata da
assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou reuniões seccionais; e
f) ata da assembleia que autorizou a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

4.5.34.7. Por fim, a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei nº 5.764/1971, ou declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
4.6. DA EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO ​
4.6.1. Papéis desempenhados na contratação
4.6.2. A execução e fiscalização do contrato serão realizadas pelos seguintes papéis, com suas
respectivas responsabilidades:
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4.7. Formas de comunicação e acompanhamento da execução do contrato
4.7.1. Todas as comunicações referentes à execução do contrato ou outras necessárias, bem
como juntada de documentação serão consideradas regularmente feitas por meio eletrônico. A
contratada deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico, via sistema SEI,
conforme manual disponível no link https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-
content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf, em consonância com a
Portaria/TJPI Nº 365/2021.
4.7.2. Em caso de dúvidas acerca da ferramenta de peticionamento eletrônico ou uso da
plataforma SEI poderá ser consultado o endereço eletrônico https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/sei.

ID Função Formação Atribuições/Responsabilidades

1 Fiscal
Técnico

Servidor do TJPI representante da
Área de Tecnologia da Informação.

1 - Acompanhar às ordens de serviços;
2 - Apoiar o gestor do contrato quanto às

questões técnicas referente aos produtos e
serviços.

3 - Avaliar e manter a solução de TIC em
aderência às regras da governança e da alta

administração da TJPI.

2 Fiscal
Demandante

Servidor do TJPI representante da
Área Requisitante da Solução

1 - Acompanhar a entrega do produto com
vistas a verificar o atendimento da

necessidade do negócio.

3 Fiscal
Administrativo

Servidor do TJPI representante da
Área Administrativa.

1 - Verificação de aderência aos termos
contratuais.

2 - Verificação das regularidades fiscais, para
fins de pagamento.

4 Gestor do
Contrato

Servidor do TJPI com atribuições
gerenciais, técnicas e operacionais

relacionadas ao processo de
gestão do contrato

1 - Iniciar o contrato.
2 - Monitorar a execução do contrato.

3 - Autorizar a emissão/pagamento de notas
fiscais.

5 Integrante
Requisitante

Servidor do TJPI representante da
Área Requisitante da solução

1 - Apoiar no fornecimento de informações
sobre o processo ao fiscal requisitante e

demais fiscais de contrato.

6 Integrante
Técnico

Servidor do TJPI representante da
Área de Infraestrutura

1 - Acompanhar, auxiliar e supervisionar
durante a fase de elaboração do projeto de

contratação, as questões técnicas da
solução, caso necessário.

7 Preposto Funcionário da CONTRATADA

1 - Acompanhar a execução do contrato.
2 - Atuar como interlocutor principal junto à

CONTRATANTE.
3 - Receber, diligenciar, encaminhar e

responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao

andamento contratual.
4 - Atender todas as requisições da TJPI em

tempo hábil de acordo com o disposto no
Termo de Referência e no Contrato;

5 - Atualizar ou orientar a Contratante quanto
a atualizações da solução, sempre que

necessário;
6 - Manter a confidencialidade dos dados que
tiver acesso em decorrência do contrato a ser
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4.7.3. Será admitida a protocolização de documento por meio diverso quando se mostrar
tecnicamente inviável a utilização do meio eletrônico e se verificar risco de dano relevante à
celeridade do processo, nessa hipótese, a contratada deverá protocolar no Serviço de Protocolo
do TJ/PI, por meio físico ou virtual, através do e-mail protocolo@tjpi.jus.br.
4.8. Principais marcos e eventos da Execução do contrato
4.8.1. A execução do contrato seguirá os seguintes marcos principais:

4.8.2. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

INICIAÇÃO

A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato,
contados da disponibilização no sistema SEI (ETAPA 01).
Em até 03 (três) dias úteis após a publicação do extrato do contrato no PNCP, a
equipe da STIC do TJPI e a CONTRATADA deverão promover a REUNIÃO INICIAL
de alinhamento. O objetivo é validar o status do ambiente atual, definir os canais de
comunicação e planejar a execução do objeto contratado (ETAPA 02).
Deverão estar presentes na REUNIÃO INICIAL: a equipe de fiscalização, o
PREPOSTO da empresa e a EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

EXECUÇÃO E PRAZOS

O fluxo de execução e fornecimento dos serviços objeto deste termo de
referência deverá observar rigorosamente os seguintes prazos e eventos:
I - VIGÊNCIA CONTRATUAL: Inicia-se na data da publicação do contrato no  PNCP,
com duração de 12 meses.
II - INDICAÇÃO DO PREPOSTO E CANAIS DE SUPORTE: No ato da REUNIÃO
INICIAL, a CONTRATADA já deverá indicar o PREPOSTO e fornecer o documento
com os canais de suporte técnico oficial (24x7) e contatos de emergência.
III - RECEBIMENTO E CONFORMIDADE: Após a prestação dos serviços, a STIC

ETAPA DESCRIÇÃO PRAZO ATORES ARTEFATO

1 Assinatura
do Contrato Conforme cronograma da licitação.

Representante
Legal da

Contratada /
Gestor do

TJPI.

Contrato/Ata
assinada.

2 Da prestação
do serviço.

Após a assinatura do contrato, para inicio da
prestação dos serviços em até 10 dias. Por se
tratar de prestação de serviços tecnológicos, o

contrato é executado de forma contínua,
contado da data constante da ordem de serviço,
e os serviços precisam estar disponíveis 24 x 7

e o Serviço de Suporte 8 x 5.

Gestor do
Contrato.

Ordem de
Serviço
emitida.

Preposto da
Contratada /
Fiscais do
Contrato.

Nota Fiscal e
Relatório de

Entrega.

3 Recebimento
Provisório.

Conforme prazo a ser definido no contrato, após
a entrega OU após a ativação das licenças, a
STIC emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO em até 05 (cinco) dias úteis

Fiscais do
Contrato.

Termo de
Recebimento

Provisório.

4
Recebimento

Definitivo.

Conforme prazo a ser definido no contrato, após
o recebimento provisório OU em até 10 (dez)

dias úteis após o provisório, após a verificação
de que o ambiente permanece íntegro e

operacional..

Fiscais do
Contrato.

Termo de
Recebimento

Definitivo.
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emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO em até 05 (cinco) dias úteis. 
IV - RECEBIMENTO DEFINITIVO E PAGAMENTO: O TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO (TRD) será emitido em até 10 (dez) dias úteis após o provisório, após a
verificação de que o ambiente permanece íntegro e operacional. Após o TRD, a
CONTRATADA emitirá a NOTA FISCAL para que o TJPI realize o pagamento
conforme item 4.10 deste termo de referência.
Caso seja necessária a prorrogação do prazo para entrega dos serviços, a
CONTRATADA deverá solicitar formalmente em até 24 horas antes da data limite, com
as devidas justificativas para análise da STIC. A prorrogação se dará por igual  período
da etapa 02.
O descumprimento dos prazos indicados ou do cronograma aprovado pelo TJPI
poderá ser considerado inexecução contratual, sujeitando a CONTRATADA às
sanções administrativas estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e seus
anexos.

4.9. Dinâmica da execução
4.9.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato serão exercidos pela
Superintendência de Gestão de Contratos e Convênios, com auxílio do fiscais do contrato,
especialmente designados para este fim, que deverão informar ao gestor do contrato as
ocorrências durante seu andamento;
4.9.2. Compete ao gestor e aos fiscais do contrato dirimir eventuais dúvidas que surgirem no
curso da sua prestação e de tudo dar ciência à empresa CONTRATADA, para fiel execução
contratual durante toda a vigência do contrato, de acordo com os termos da Lei nº 14.133/2021;
4.9.3. Sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa CONTRATADA perante o TJPI ou
terceiros, os produtos e eventuais serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita
fiscalização;
4.9.4. A presença do servidor designado como gestor do contrato e dos servidores designados
como fiscais não diminuirá a responsabilidade contratual da empresa CONTRATADA.
4.9.5. Instrumentos formais de solicitação do objeto
4.9.6. A assinatura do contrato, ordem de recebimento ou ordem de serviço será o instrumento
formal de solicitação dos bens pertencentes ao escopo desta contratação.
4.9.7. Níveis de Serviços Exigidos (NSE)
Conforme este Termo de Referência e seu ANEXOS;
4.9.8. Especificações Técnicas:
Conforme este Termo de Referência e seu ANEXOS;
4.9.9. Qualificação Técnica dos Profissionais
4.9.9.1 Conforme item 4.5.34. CAPACIDADE TÉCNICA E EXPERIENCIA PROFISISONAL.
4.9.10. Todas as atividades de suporte técnico do objeto desta contratação, deverão ser
realizadas obrigatoriamente por profissionais indicados pela CONTRATADA.
4.9.11. No caso do suporte técnico ser realizado por profissional sem vínculo empregatício, ou
por empresa de Call center, a contratada será responsabilizada por qualquer serviço.
4.9.12. Forma de recebimento provisório/definitivo e qualidade
4.9.13. Por ocasião do recebimento do serviço serão aferidas a qualidade e a quantidade de
acordo com a proposta vencedora.
4.9.14. O objeto do contrato será recebido após a efetiva ativação das licenças no ambiente do
TJPI e disponibilização do suporte técnico:
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4.9.15. O serviço deverá ser entregue junto com a Nota Fiscal e a cópia do Contrato/ Ordem de
Fornecimento.
4.9.16. Nos termos do art.140, da lei 14.133/2021, o objeto desta licitação será recebido:
4.9.17. Provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, de forma sumária, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da
conformidade do objeto com as exigências contratuais;
4.9.18. Definitivamente,  no prazo de até 10 (dez) dias úteis, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais.
4.9.19. Será assegurado a qualquer fornecedor, ou pessoa por ele indicado, o direito de
acompanhar a verificação de conformidade de qualidade e quantidade do serviço/material
entregue, desde que haja a expressa manifestação até a data do recebimento provisório,
ocasião em que lhe será informada a data e horário para a conferência.
4.9.20. Os serviços entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o
indicado na proposta, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada
será obrigada a substituí-lo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do
recebimento da Notificação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa do
Serviço/Material, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.
4.9.21. A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento até que a
irregularidade seja sanada.
4.9.22. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito
desempenho dos produtos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de
sua utilização;
4.9.23. Comprovado que os serviços entregues sejam oriundos de crimes, contravenções ou em
especificações diversas das licitadas, fornecidos como se fossem originais e genuínos, o TJPI
promoverá o procedimento administrativo legal que o caso requer;
4.9.24. Na entrega do objeto, as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições do
objeto, indicadas pela CONTRANTE, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, sem
ônus para o CONTRATANTE.
4.9.25. Estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do
Consumidor).
4.9.26. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data da
publicação deste instrumento no Portal nacional de Contratações públicas -
PNCP, prorrogável,  respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei
14.133/2021.
4.10. Forma de Pagamento
4.10.1. O pagamento obedecerá, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem
cronológica das datas de suas exigibilidades, conforme determinado pela IN TCE/PI nº 02/2017
e arts.141 a 146, da Lei 14.133/2021;
4.10.2. O pagamento será efetuado pela Administração MENSALMENTE, por meio de
requerimento de pagamento realizado de forma eletrônica, nos termos da Portaria/TJPI Nº
365/2021, em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária.
4.10.3. O pagamento estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a) Requerimento de Pagamento;
b) Atesto da Despesa, devidamente preenchido e assinado;
c) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou
documento equivalente, atestado pelo setor competente;
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d) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de
Fornecimento;
e) Cópia da Nota de Empenho;
f) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro
Social – INSS;
g) Prova de regularidade do FGTS;
h) Prova de regularidade com a Fazenda Pública
Federal, Municipal do domicílio ou sede e dívida ativa; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e
j) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS.

4.10.4. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF substituirão os documentos relacionados nas letras f, g, h, i, que se dará por
consulta ON LINE, nos termos da Instrução Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG.
4.10.5. Para fins de cumprimento do disposto no item 4.10.2, em consonância com
a Portaria/TJPI Nº 365/2021, a contratada deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento
Eletrônico via sistema SEI para a solicitação de pagamento e juntada da documentação
necessária, conforme manual disponível no link https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-
content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf;
4.10.6. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento definitivo do bem ou
prestação do serviço, sem que o CONTRATADO realize o PETICIONAMENTO ELETRÔNICO
DE PAGAMENTO, nos termos da Portaria/TJPI Nº 365/2021, permanecendo inerte, o FISCAL
DO CONTRATO deverá solicitar de ofício o pagamento do CONTRATADO à Secretaria de
Orçamento e Finanças - SOF, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do final do
prazo anterior com a finalidade de evitar abertura de processos de pagamentos de exercícios
anteriores e/ou enriquecimento sem causa por parte da Administração Pública.
4.10.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas,
não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou
da matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota
de Empenho.
4.10.8. O prazo para a liquidação da despesa será de até 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
4.10.9. O prazo supra poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, desde que
justificadamente houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
4.10.10. O pagamento será efetuado em até 04 (quatro) dias úteis, a contar da liquidação da
despesa.
4.10.11. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, de titularidade da
CONTRATADA e vinculado ao CNPJ próprio da empresa, não se admitindo, em hipótese
alguma, desconto ou cobrança de título na rede bancária.
4.10.12. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do
Banco Central do Brasil, para que seja possível a compensação bancária, na qual a SOF
creditará os pagamentos a que faz jus a empresa contratada.
4.10.13. A CONTRATADA poderá alterar os dados bancários de pagamento, prescindindo de
apostilamento contratual, desde que a nova conta informada seja de titularidade da
CONTRATADA e vinculada ao CNPJ próprio da empresa, incumbindo-se a CONTRATADA de
informar por escrito à Superintendência de Gestão de Contratos - SGC e à Superintendência de
Orçamentos e Finanças - SOF, para fins de modificação nos sistemas internos do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí.
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4.10.14. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou
qualquer obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.
4.10.15. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à
empresa contratada/fornecedora, para as correções devidas, passando o novo prazo para
pagamento a ser contado a partir da data da apresentação dos documentos corrigidos.
4.10.16. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.10.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios.
4.10.18. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão
calculados entre a data do adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota
fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
apurado:
I = TX/365    I = 0,06/365    I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

4.10.19. A correção monetária será calculada com a utilização do índice IPCA do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
4.10.20. No caso de atraso na divulgação do IPCA, será pago à licitante vencedora a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo.
4.10.21. Caso o IPCA estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
4.10.22. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial.
4.10.23. Previamente ao pagamento, o Tribunal deve verificar a manutenção das condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.
4.10.24. A eventual perda das condições de que trata o item 4.10.19 não enseja, por si,
retenção de pagamento pela Administração.
4.10.25. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração
deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
4.10.26. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com
justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em extinção contratual, sem prejuízo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o
contraditório e a ampla defesa.
4.10.27. É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV, do art. 139,
da Lei 14.133/2021.
4.10.28. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins de que trata o item 4.10.6.
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4.10.29. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento
da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser
mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
4.10.30. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na
mesma posição da ordem cronológica.
4.10.31. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos
como condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.
4.11. Manutenção e Garantia
4.11.1 Conforme Anexo 802 (SEI nº 8260668);
4.11.2. Transferência de Conhecimento 
4.11.2.1. O repasse de conhecimento ocorrerá de forma contínua e integrada à rotina de
atendimentos. Ao término de cada intervenção — seja ela de suporte corretivo, preventivo ou
consultoria técnica —, a contratada realizará a transferência tecnológica de conhecimento para
a equipe técnica do TJPI, detalhando o diagnóstico, as ações executadas e as soluções
aplicadas no ambiente PostgreSQL.
4.11.2.2. Todo e qualquer procedimento de ajuste, parametrização ou customização realizado
pela CONTRATADA no ambiente tecnológico do Tribunal, visando garantir a continuidade do
serviço, deverá ser obrigatoriamente documentado e transmitido de forma didática aos técnicos
da STIC.
4.11.2.3. O repasse técnico mencionado deverá abranger as justificativas para as alterações
realizadas, os impactos previstos e a forma de sustentação das novas configurações,
assegurando que o Tribunal mantenha a gestão administrativa e técnica absoluta sobre a
plataforma, sem qualquer tipo de dependência exclusiva em relação à CONTRATADA para as
operações de rotina.
4.11.2.4. A transferência de conhecimento ocorrerá mediante reuniões técnicas remotas,
entrega de memórias de cálculo ou manuais de configuração atualizados, sempre que houver
modificações que alterem o estado operacional presenciado no momento da assinatura do
contrato.
4.12. Obrigações do Contratante
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, o CONTRATANTE deverá:
4.12.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto;
4.12.2. Efetuar o pagamento do serviço, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo
fixado neste TR, após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de
fiscalização à SOF.
4.12.2.1. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou
qualquer obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência;
4.12.3. Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer anormalidade
observada no fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a
qualidade e a eficácia do uso a que se destina;
4.12.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada;
4.12.5. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados
necessários;
4.12.6. Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os entendimentos
verbais determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no
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prazo de até 72 (setenta e duas) horas;
4.12.7. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço prestado ou material fornecido fora
das especificações constantes no Termo de Referência;
4.12.8. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da
CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros;
4.12.9. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências do Palácio da Justiça
para entrega do objeto;
4.12.10. Acompanhar os procedimentos a serem realizados pela Comissão de Fiscalização ou
pelos Fiscais do instrumento contratual.
4.12.11. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha
a causar embaraço ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções
que lhe forem atribuídas;
4.12.12. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias;
4.12.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
deste contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução deste contrato, na forma no artigo
123 da Lei 14.133/21;
4.12.13.1. Salvo disposição legal, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o
prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;
4.12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
4.12.15. Designar servidor do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ - TJPI para atuar como fiscal
do contrato, devendo o mesmo acompanhar e fiscalizar a aquisição dos produtos, zelando pelo
seu fiel cumprimento;
4.12.16. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.
4.13. Obrigações da Contratada
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, a CONTRATADA deverá:
4.13.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo os riscos inerentes e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:
4.13.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constante no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e cópia do contrato/ordem de
fornecimento.
4.13.1.2. A CONTRATADA deverá ter conhecimento e capacitação técnica para prestar o
suporte relacionado a este objeto, sendo que tais serviços poderão ser demandados a qualquer
tempo por meio de chamados, emitidos pelo TJPI.
4.13.1.3. Manter, durante todo o período de vigência do ajuste, todas as condições exigidas
para a habilitação.
4.13.1.4. Fornecer toda a mão-de-obra qualificada para a execução dos trabalhos de
suporte para atender as ocorrências relatadas em chamados abertos.
4.13.1.5. Fiscalizar regularmente os seus recursos designados para a prestação dos serviços
verificando as condições em que as atividades estão sendo realizadas.
4.13.1.6. Corrigir todos os serviços que não forem considerados satisfatórios pelo
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CONTRATANTE OU FISCAL TÉCNICO, mediante justificativa, sem que caiba qualquer
acréscimo no custo contratado, independentemente das penalidades previstas nas Ordens de
Serviços e Níveis de Qualidade fixados.
4.13.1.7. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, em
conformidade com a proposta apresentada e com as orientações da CONTRATANTE,
observando sempre os critérios de qualidade.
4.13.1.8. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste processo de
contratação, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação,
bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios.
4.13.1.9. Todos os recursos materiais eventualmente disponibilizados pela CONTRATANTE de
uso pela CONTRATADA, durante a execução do contrato, deverão ser devolvidos nas mesmas
condições em que forem disponibilizados. Na impossibilidade da devolução dos recursos nas
mesmas condições, a CONTRATADA fará a reposição dos mesmos sem qualquer ônus
adicional ao CONTRATANTE, desconsiderando a utilização e depreciação normal dos
equipamentos utilizados.
4.13.1.10. Caso o chamado seja encerrado pela CONTRATADA sem anuência do
CONTRATANTE ou sem que o problema tenha sido de fato resolvido, o mesmo será reaberta e
os prazos serão contados em continuidade ao expresso inicialmente na abertura original do
chamado, inclusive para efeito de aplicação de sanções previstas.
4.13.1.11. Caso a CONTRATADA preste o serviço em desacordo com o especificado nesta
contratação, ela deverá substituir ou refazer o serviço, sem que isso gere ônus adicional ao
CONTRATANTE.
4.13.1.12. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, auditar e monitorar as atividades da
CONTRATADA.
4.13.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17, a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
4.13.2. Fornecer o objeto da contratação de acordo o prazo estabelecido no Contrato e/ou na
Ordem de Fornecimento, a contar do seu recebimento, juntamente com a Nota de Empenho,
conforme o estabelecido no Termo de Referência;
4.13.3. Assinar o Contrato Administrativo e retirar a Nota de Empenho no prazo de 03 (três)
dias úteis, contados a partir da data da sua disponibilização no Sistema Eletrônico SEI, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital.;
4.13.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
4.13.5. Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais
especificados, a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar
posteriormente problemas de fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição, como motivos
que justifiquem atrasos no fornecimento;
4.13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
conforme estabelece o art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021;
4.13.7. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante do TJPI,
inerentes ao objeto da contratação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ressalvados os
casos de urgência, nos quais o TJPI poderá solicitar resposta no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas;
4.13.8. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do
CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados durante a execução do Contrato;

Termo de Referência 133 (8476705)         SEI 26.0.000007569-7 / pg. 21



4.13.9. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados
venham a ser vítimas nas dependências do Contratante;
4.13.10. Manter os contatos com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência na execução do Contrato que,
posteriormente, devem sempre ser confirmados por escrito, dentro de até 72 (setenta e duas)
horas, a contar da data de contato;
4.13.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;
4.13.12. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento e
instalação do objeto, incluindo as despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais,
tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais,
inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não
cabendo, pois, quaisquer reivindicações da CONTRATADA, a título de revisão de preço ou
reembolso;
4.13.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Justiça do
Piauí, devendo ainda atender prontamente as reclamações;
4.13.14. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do
Contratante;
4.13.15. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da
empresa ou do responsável, para atendimento dos chamados da CONTRATANTE, para
solução do problema demandado, em caso de reclamações;
4.13.16. Comunicar ao Contratante, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os motivos
que eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo estipulado, nos casos em
que houver impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena
de sofrer as sanções da Lei 14.133/2021;
4.13.17. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 8.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa
do Consumidor);
4.13.18. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;
4.13.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, Lei 14.133/21);
4.13.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
4.13.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
4.13.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei N° 14.133, de 2021.
4.13.23. Considerando a Resolução nº 351 de 2020 do Conselho Nacional de Justiça e a
implementação pelo CONTRATANTE da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio
Moral, Sexual e da Discriminação, a CONTRATADA obriga-se a fornecer aos seus
colaboradores a estrutura de prevenção e combate ao assédio moral, sexual e contra toda
forma de discriminação, através do planejamento e execução de ações preventivas, que devem
ser divulgadas e adotadas como práticas permanentes, capacitando os colaboradores em como
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proceder no caso de suspeita de assédio; fornecer canal de recebimento de denúncias a serem
apuradas e solucionadas, sempre que possível, por via conciliatória que resulte no ajuste de
condutas, além de garantir a punição dos responsáveis, conforme cada caso.
4.13.23.1. As práticas estabelecidas no item 4.13.23 podem ser executadas mediante parceria
entre o Contratante e a Contratada, cuja avença deve ser levada a termo através do
competente instrumento, o que constitui uma faculdade do Contratante."
4.13.24. É expressamente vedada à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao
quadro de pessoal do TJ/PI, durante o período de fornecimento;
4.13.25. A CONTRATADA deverá emitir e consolidar, até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente ao da prestação dos serviços, um Relatório Mensal de Execução de Serviços , o
qual será condição obrigatória para a abertura do processo de faturamento e pagamento.
4.13.26. O Relatório Mensal deverá conter, no mínimo, as seguintes informações, conforme o
cenário do período de apuração:
4.13.26.1. Havendo prestação de serviços (Corretivos ou Preventivos):
4.13.26.1.1. Relação detalhada de todos os chamados abertos, indicando número do ticket,
data/hora de abertura e fechamento, criticidade e descrição do problema relatado;
4.13.26.1.2. Documentação detalhada das atividades executadas, peças ou componentes
eventualmente substituídos e profissionais envolvidos;
4.13.26.1.3. Cópia dos relatórios de atendimento em campo ou logs de atendimento remoto
assinados/validados pelo técnico responsável.
4.13.26.2. Não havendo abertura de chamados ou intervenções técnicas no período:
4.13.26.2.1. Relatório de Status do Banco.
4.13.27. A não entrega do relatório no prazo estipulado, ou a entrega de documento que não
atenda aos requisitos mínimos descritos nos subitens anteriores, ensejará a retenção do
pagamento da respectiva fatura até a devida regularização, sem prejuízo da aplicação das
sanções administrativas cabíveis.
4.14. Estimativa de preços
4.14.1. O orçamento estimado para a contratação não será tornado público antes de definido o
resultado do julgamento das propostas, conforme art. 24 do da Lei Nº 14.133/202, combinado
com o § 1º do art. 91 do Decreto Estadual 21.872/2023.
4.14.1.1. Justifica-se o sigilo mencionado na busca pela melhor oferta como consecução do
Princípio da Supremacia do Interesse Público Primário, haja vista que ao publicizar o valor
estimado, as ofertas apresentadas pelos licitantes tendem a gravitar em torno deste, logo,
de modo diferente, o sigilo do custo estimado tende a estimular a competitividade e baixar os
preços, uma vez que o parâmetro dos licitantes passa a ser os preços da própria disputa.
4.14.1.2. Dessa maneira, percebe-se que o preço sigiloso, com base na publicidade diferida,
promove o surgimento de preços mais justos e consoantes com o custo de produção, sem se
afastar da margem de lucro necessária para a manutenção da preservação das empresas e
consequente geração de empregos.
4.15. Adequação orçamentária
4.15.1. Conforme informado no Despacho Nº 72709/2026 (SEI nº 8298192) essas são as fontes
de recurso:
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4.16. Do reajuste e alterações 
4.16.1. O contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124, da Lei n.º 14.133/2021,
desde que haja interesse do TJ/PI, com a apresentação das devidas justificativas.
4.16.1.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. (Lei 14.133/21, art 136).
4.16.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, que se deu em 22/07/2026.
4.16.2.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Custo da
Tecnologia da Informação (ICTI) do Instituto de pesquisa Econômica Aplicada -
IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
4.16.2.1.1.  No caso de reajuste será utilizado o (ICTI) ou índice setorial, ou específico que
venha a ser criado e melhor reflita a variação de preços do mercado.
4.16.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.16.2.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
4.16.2.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.16.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
4.16.2.6.. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.16.2.7. No caso de reajuste será utilizado o Índice de Custo da Tecnologia da Informação
(ICTI) do Instituto de pesquisa Econômica Aplicada - IPEA ou índice setorial, ou específico que
venha a ser criado e melhor reflita a variação de preços do mercado.
4.16.2.8. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento), do valor inicial atualizado do contrato.
4.16.2.9. Os reajustes e alterações ao Contrato serão formalizados por meio de termo aditivo,
sendo possível, de forma excepcional, a antecipação dos seus efeitos contanto que a
formalização seja realizada dentro do prazo máximo de 01 (um) mês, de acordo com o art.132,
da Lei 14.133/21.
4.16.2.10. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo

Unidade
Orçamentária:
Natureza da Despesa:
Fonte:

04105 - FERMOJUPI
339040 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa
Jurídica
760 - Recursos de Emolumentos, Taxas e Custas

Projeto/Atividade:
Classificação
Funcional:
Plano Orçamentário:
Nota de Reserva:

6076 - JUSTIÇA DIGITAL
02.061. 0115. 6076
000163 - 2º Grau de Jurisdição
2026NR00181

Termo de Referência 133 (8476705)         SEI 26.0.000007569-7 / pg. 24



para resposta será de 90 (noventa) dias.
4.17. Sanções Administrativas
4.17.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa quais sejam:
4.17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
4.17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
4.17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
4.17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
4.17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
4.17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
4.17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
4.17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a execução do contrato;
4.17.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
4.17.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
4.17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
4.17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
4.17.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
4.17.1.13. Descumprimento do Acordo de Nível de Serviço, previsto no Anexo II do Termo de
Referência, que estabelece padrões mínimos de disponibilidade de serviços e tempo de
resposta. 
4.17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 4.17.1.1 deste Termo de Referência, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa
b.1.)  Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no
caso de atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, 
b.2.) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de
inexecução total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 4.17.1.2 a 4.17.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 4.17.1.8
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a 4.17.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;
4.17.3. A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º)
4.17.4. Todas as sanções previstas neste TR poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, § 7º).
4.17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
4.17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º).
4.17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
4.17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
4.17.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
4.17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
4.17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste TR ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
4.17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 4.17.1.6,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45, § 4º da IN SEGES/ME nº 73/2022.
4.17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, da Comissão Permanente de Processo Administrativo Contratual-
CPPADCON que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
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apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
4.17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
4.17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
4.17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
4.17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
4.17.15. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)
4.17.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
4.17.17. Serão publicadas no Diário da Justiça do TJPI as sanções administrativas previstas,
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
4.17.18. As sanções de multa por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
no ANEXO I do Termo de Referência.
4.18. Das Infrações Administrativas Editalícias e Sanções
4.18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
4.18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento solicitado pelo(a) agente da contratação durante o certame;
4.18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manter a
proposta quando:
4.18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
4.18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
4.18.1.2.3. Pedir desclassificação quando encerrada a etapa competitiva;
4.18.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
4.18.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
4.18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
4.18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
4.18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
4.18.1.5. Fraudar a licitação;
4.18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
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quando:
4.18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
4.18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
4.18.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
4.18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
4.18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
4.18.2. Com fulcro na Lei 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
4.18.2.1. Advertência;
4.18.2.2. Multa;
4.18.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
4.18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até reabilitação perante a autoridade competente.
4.18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
4.18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
4.18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
4.18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4.18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
4.18.3.5. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
4.18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado
da Administração para o item icitado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da
comunicação oficial.
4.18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 4.18.1.1, 4.18.1.2 e 4.18.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor estimado da Administração para o item licitado;
4.18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 4.18.1.4, 4.18.1.5, 4.18.1.6, 4.18.1.7 e 4.18.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor estimado da Administração para o item licitado.
4.18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade poderão ser aplicadas, cumulativa ou isoladamente, à penalidade de multa.
4.18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada defesa no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
4.18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas
infrações previstas nos itens 4.18.1.1 a 4.18.1.3, quando não se justificar penalidade mais
grave, impedindo licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
4.18.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações previstas nos itens 4.18.1.4 a 4.18.1.8 e àquelas dos itens 4.18.1.1
a 4.18.1.3 que justifiquem penalidade mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos.
4.18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato caracterizará
descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às sanções, inclusive perda da garantia de
proposta (art. 45, § 4º da IN SEGES/ME nº 73/2022).
4.18.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento e de
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declaração de inidoneidade demandará instauração de processo administrativo, assegurado
contraditório e ampla defesa, conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis.
4.18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis das sanções de advertência, multa e
impedimento, contado da intimação, dirigido à autoridade que as aplicou.
4.18.12. Caberá pedido de reconsideração da sanção de declaração de inidoneidade no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, decidido em até 20 (vinte) dias úteis.
4.18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da
autoridade competente.
4.18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a obrigação de reparação
integral dos danos causados.
4.18.15. O Contratante deverá, em até 15 (quinze) dias úteis da aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções para publicidade no CEIS e CNEP (art. 161,
Lei 14.133/2021).
4.18.16. As sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/2021.
4.18.17. Serão publicadas no Diário da Justiça do TJPI as sanções administrativas previstas,
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
 
5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, tendo em vista, trata-se de prestação do serviço por escopo.
5.2. Trata-se de contratação de baixo risco de inexecução, tendo em vista que o pagamento só
será realizado após a prestação do serviço, que são comuns, e a adoção de garantia poderia
onerar a administração de forma desnecessária. Pelo motivo exposto dispensa-se o uso da
garantia de execução.
 
6.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
6.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
6.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
6.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
6.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
6.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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6.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
6.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
6.4.3. Indenizações e multas.
6.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
6.6. A extinção do contrato poderá ser:
6.6.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
6.6.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
6.6.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
6.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.
6.8. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
a) devolução da garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.
6.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo
das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:
6.9.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
6.9.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
6.9.3. execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
6.9.4. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
6.10. A aplicação das medidas previstas nos subitens 6.9.1. e 6.9.2. ficará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.
6.11. Na hipótese do subitem 6.9.2., o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
Presidente do Tribunal de Justiça.

Termo de Referência 133 (8476705)         SEI 26.0.000007569-7 / pg. 30

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 
7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
 
8. DA APLICABILIDADE DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
8.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal;
8.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações –
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual;
8.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD;
8.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE;
8.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, a ocorrência de incidente
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, em prazo razoável, nos
termos do art. 48 da LGPD.
 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O objeto deverá entregue conforme exigência na legislação em vigor;
9.2. Todas as comunicações referentes à execução do contrato ou outras necessárias, bem
como juntada de documentação serão consideradas regularmente feitas por meio eletrônico. A
contratada deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico, via sistema SEI,
conforme manual disponível no link https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-
content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf, em consonância com a
Portaria/TJPI Nº 365/2021.
9.3. Em caso de dúvidas acerca da ferramenta de peticionamento eletrônico ou uso da
plataforma SEI poderá ser consultado o endereço eletrônico https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/sei.
9.4. Será admitida a protocolização de documento por meio diverso quando se mostrar
tecnicamente inviável a utilização do meio eletrônico e se verificar risco de dano relevante à
celeridade do processo, nessa hipótese, a contratada deverá protocolar no Serviço de Protocolo
do TJ/PI, por meio físico ou virtual, através do e-mail protocolo@tjpi.jus.br.
9.5. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores.
9.6. No ato da assinatura do contrato a Contratada declarará que:
a) Em sendo contratado, submeter-se-á à previsão da Resolução do CNJ n° 07/2005, alterada
em seu art. 3° pela Resolução do CNJ n° 09/2005, que veda a manutenção, aditamento ou
prorrogação de contrato de prestação de serviços com aquele que contratar empregados que
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
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terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros
ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
b ) Em sendo contratado, submeter-se-á à previsão da Resolução nº 156/2012 do CNJ, que
veda a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o
exercício de função de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução
supracitada.
c ) Para fins no disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, de que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz;
d) Para fins no disposto nos incisos IV e VI, do Artigo 14 da Lei 14.133/2021 que não mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, bem como que, nos 5
(cinco) anos anteriores à contratação, não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.
9.7. A Contratada responderá pelos vícios de qualidade e de quantidades que venham a ser
constatados no objeto que os tornem impróprios ou inadequados aos fins a que se destinam.
 

ANEXO I
 (INFRAÇÕES, GRAUS, MULTAS PARA OS CONTRATOS)

 

Item Infração Grau Multa

1 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não
explicitadas nos demais itens, que sejam consideradas leves 1 Moratória

2 Não entrega de documentação simples solicitada pelo CONTRATANTE 1 Moratória

3 Atraso parcialmente justificado na entrega até 30 dias. 1 Moratória

4 Atraso parcialmente justificado na entrega acima de 30 dias até 60 dias. 2 Moratória

5 Atraso parcialmente justificado ou injustificado na entrega acima de 60
dias. 2 Compensatória

6 Descumprimento de outros prazos, previstos do TR 2 Moratória

7 Erros de execução do objeto 3 Moratória

8 Desatendimento às solicitações do CONTRATANTE 3 Moratória

9 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não
explicitadas nos demais anteriores, que seriam consideradas médias 3 Moratória

10 Execução imperfeita do objeto 3 Moratória

11 Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar com
a Administração Pública durante a vigência contratual 4 Compensatória

12 Não entrega de documentação importante solicitada pelo CONTRATANTE 4 Compensatória

13 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não
explicitadas nos demais itens, que seriam consideradas graves 4 Compensatória

14 Inexecução parcial do Contrato 4 Compensatória
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ANEXO II

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS ​ E NÍVEIS DE SERVIÇOS EXIGIDOS -NSE

Anexo 802 (SEI nº 8260668)
 

ANEXO III
 ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÃO ​

Anexo 805 (SEI nº 8262467)
 

ANEXO IV
(MODELO DE PROPOSTA ​

Modelo de Proposta 14 (SEI nº 8262521)

Documento assinado eletronicamente por Giovanny Lima de Castro, Coordenador de
Infraestrutura - STIC, em 20/08/2026, às 13:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 8476705 e o código CRC AA5DF697.

26.0.000007569-7 8476705v12

15 Descumprimento da legislação (legais e infralegais) afeta à execução do
objeto (direta ou indireta) 5 Compensatória

16 Cometimento de atos protelatórios durante a execução visando adiamento
dos prazos contratados 5 Compensatória

17 Inexecução total do Contrato 5 Compensatória

Grau Advertência - 1ª
Ocorrência

Multa moratória
Valor Mensal Multa Compensatória

1 Sim Não Não

2 Não 1% a 4,9% por ocorrência ou
contrato

1,5% a 4,9% por ocorrência ou
contrato

3 Não 5% a 8,9% por ocorrência ou
contrato

8,0% a 14,9% por ocorrência ou
contrato

4 Não 9% a 11,9% por ocorrência ou
contrato

15,0% a 24,9% por ocorrência ou
contrato

5 Não 12% a 15% por ocorrência ou
contrato

25% a 30% por ocorrência ou
contrato
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
STIC - COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA DE TIC - INFRA 
Avenida Padre Humberto Pietrogrande - Bairro São Raimundo -  - CEP 64075-066
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Anexo Nº 802/2026 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/STIC/INFRA

REQUISITOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS PARA A CONTRATAÇÃO:

SERVIÇO DE SUPORTE AO BANCO DE DADOS POSTGRESQL 24 X 7.
Disponível 24 horas por dia, durante 7 dias por semana, com exigência de níveis
mínimos de serviço mais rigorosos, recomendado para suporte aos servidores do
ambiente de produção;

ESCOPO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: 
Atendimento para manutenção corretiva e preventiva a incidentes de qualquer nível de
severidade;
Resolução de dúvidas e orientações sobre uso, configurações, parametrização,
compatibilidade e interoperabilidade;
Correção de problemas de configuração;
Aplicação de atualizações de versões do software.
Implementação e validação de trilhas de auditoria;
Auxílio na análise e melhoria do ambiente;
Definição, implementação e execução de testes periódicos;
Definição e implementação de estratégias de backup e de replicação de dados entre
nós e clusters;
Suporte na restauração ou recuperação de dados e de nós e clusters;
Apoio para a execução de procedimentos de atualizações para novas versões e
migrações de bases de dados;
Criação e execução periódica de serviços de monitoramento do Gerenciador do Banco
de Dados que facilitem o acompanhamento do desempenho, a antecipação e a
resolução de problemas;
Interpretação da documentação do software e seus componentes.

FORMA DE ATENDIMENTO: ​
O atendimento deverá ser prestado remotamente, por e-mail, telefone ou serviços de
mensageria eletrônica, por meio de orientações, fornecimento e aplicação de correções
de softwares ou scripts ou, quando necessário, por acesso remoto ao ambiente da
contratante utilizando-se de ferramentas e credenciais disponibilizadas pela
contratante, o que deverá acontecer com possibilidade de monitoramento, pela
Contratante, em tempo real e com tráfego criptografado.

REGISTRO E ACOMPANHAMENTO DOS CHAMADOS TÉCNICOS:
Todos os chamados de suporte técnico, uma vez abertos, deverão ser classificados de
acordo com seu nível de severidade e registrados em sistema próprio de
acompanhamento em sítio da contratada e com acesso franqueado às pessoas
indicadas pela contratante.

BASE DE CONHECIMENTOS:
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Com a finalidade de permitir a busca por soluções comuns a problemas conhecidos,
assim como o registro de procedimentos de manutenção preventiva, a empresa
prestadora de serviços deverá contar com software que permita o armazenamento e
consulta a uma base de conhecimento de informações técnicas sobre o banco de
dados PostgreSQL. Em tal base de dados deverão ser armazenadas informações
sobre todos os incidentes, problemas e erros ocorridos na vigência do contrato, assim
como as soluções aplicadas e os procedimentos de manutenção preventiva
recomendados. Facultativamente, essa base de conhecimento também poderá ser
carregada com informações de natureza informativa de origens externas com a
finalidade de ampliar e enriquecer seu conteúdo. O acesso à base de conhecimento
deve ser franqueado aos usuários da contratada (por meio de autenticação) com
acesso disponível em sítio da internet e as buscas devem ser possíveis por meio da
indicação de palavras-chave que resultem em um rol de itens que atendam aos
critérios da pesquisa;

NATUREZA DOS CHAMADOS TÉCNICOS:
Os chamados técnicos deverão ser classificados e atendidos de acordo com o nível de
criticidade do problema ou demanda que o originou, sendo a classificação dividida em
4 níveis:

Crítica: problema causa comprometimento ou interrupção de funcionalidades
essenciais para a operação do negócio, com perda ou paralisação total de
sistemas em produção e a situação constitui uma emergência;
Alta: problema interrompe operações, mas é mantida a operação do ambiente,
ainda que com restrições de desempenho ou de funcionalidades não essenciais;
Média: problema não causa nenhuma perda de funcionalidade, constitui erro
irrelevante, comportamento incorreto ou erro de documentação, que de nenhuma
maneira impede a operação do sistema;
Baixa: esclarecimento de dúvidas ou consultas técnicas. Um chamado técnico
pode, a depender a evolução da gravidade do problema, ser escalado de
graduação de severidade, com os prazos de solução do problema sendo
considerados o do novo nível de severidade e começando a ser contabilizados a
partir do momento da escalação do chamado ao novo nível.

NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇOS: ​
Os prazos para atendimento devem obedecer, no mínimo, aos parâmetros da tabela
abaixo, e começar a ser contabilizados a partir da abertura do chamado:

TABELA 01:

NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇOS
Tabela de severidade dos problemas X tempo de atendimento/solução de contorno

 
 
SEVERIDADE
 

 
 
DESCRIÇÃO
 

PRAZO DE ATENDIMENTO

TMIA TMSO TMSDC

24X7 8X5 24X7 8X5 24X7 8X5

1-Crítica

Problema causa comprometimento ou
interrupção de funcionalidades essenciais para
a operação do negócio, com perda ou
paralisação total de sistemas em produção e a
situação constitui uma emergência

15min 2h 4h 8h 24h 48h

2-Alta

Problema interrompe operações, mas é
mantida a operação do ambiente, ainda que
com restrições de desempenho ou de
funcionalidades não essenciais

30min 3h 8h 24h 48h 60h
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Na tabela acima,
entende-se por:

TMIA - Tempo Máximo
para o Início do
Atendimento;

TMSO - Tempo
Máximo para Solução
Operacional, requerido
para que o serviço ou
o sistema impactado
volte a funcionar,
independentemente de
ter sido resolvida a
causa raiz do
problema;

TMSDC - Tempo
Máximo para a
Solução Definitiva do
Chamado, situação em
que o serviço esteja
plenamente funcional e
a causa raiz do
problema é eliminada.

ROTINA DE PREVENÇÃO DE INCIDENTES: ​
Com a finalidade de acompanhar a utilização do Gerenciador de Banco de Dados e
prevenir a ocorrência de incidentes, a contratada deverá enviar para a contratante um
script de checagem de parâmetros e desempenho do SGB a ser executado com
periodicidade mínima mensal e gerar insumos para a elaboração de relatório e
apontamento de ações preventivas que devem ser encaminhados à contratante. Sua
execução não deve gerar nenhuma alteração de dados do SGB ou impactar
negativamente seu desempenho em horários entre as 6:00-23:59h.

RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO TÉCNICO: ​
Ao final de cada chamado, a contratada disponibilizará - em sistema de gestão de
chamados fornecido pela contratada à contratante, sem custo adicional aos serviços
contratados - relatório detalhado do atendimento, descrevendo todos os passos

3-Média

Problema não causa nenhuma perda de
funcionalidade, constitui erro irrelevante,
comportamento incorreto ou erro de
documentação, que de nenhuma maneira
impede a operação do sistema

2h 4h 24h 48h 60h 72h

4-Baixa Esclarecimento de dúvidas ou consultas
técnicas 8h 8h 48h 48h 72h 72h
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realizados para a solução do problema, que contenha os logs dos comandos
executados e de suas saídas, bem como o horário e a duração de cada atividade.

TODOS OS ATENDIMENTOS REALIZADOS PELA CONTRATADA SERÃO REGIDOS
PELO CONJUNTO DE REGRAS ABAIXO RELACIONADAS: ​

Todos os chamados deverão poder ser abertos pela internet (sítio da CONTRATADA
com serviço específico para essa finalidade, em português) disponível 24 horas por
dia, 7 dias por semana, por telefone, através de Central de Atendimento com discagem
gratuita (do tipo 0800) e atendimento em português, com disponibilidade de acordo
com o nível de serviço contratado, ou ainda por e-mail através de endereço a ser
informado até o início da prestação dos serviços;
Independentemente do meio utilizado para a abertura do chamado, todos deverão
estar registrados em um único sistema que os centralize e permita o acompanhamento
em tempo real da evolução e consulta do histórico de atendimento pelo contratante;
A contratada deverá obrigatoriamente, na abertura do chamado, associar número de
registro e/ou protocolo e um nível de prioridade de acordo com a severidade do
problema ou incidente relatado. Esse número de registro e nível de severidade devem
ser informados à contratante para efeitos de acompanhamento;
A Contratada deverá disponibilizar acesso para a Contratante, com autorização para
acompanhamento em tempo real do atendimento do chamado por meio de sistema na
Internet (WEB) e recebimento, através de correio eletrônico e/ou telefone (ligação
gratuita), de notificações com informações acerca de atualizações do estado do
chamado;
Deve ser possível escalar o nível de criticidade de determinado chamado, a pedido da
contratante, nos casos em que a situação que o originou se agrave;
Os chamados somente poderão ser fechados após autorização do responsável
indicado na abertura do chamado;
Chamados fechados sem anuência do responsável designado ou sem que os
problemas tenham sido resolvidos serão reabertos, e os prazos serão contados a partir
da abertura original dos chamados, para efeito de aplicação das sanções previstas;
Sempre que solicitado pela Contratante, os chamados que buscam resolução de
problemas ou esclarecimento de dúvidas deverão incorporar, quando cabível,
elaboração de script que permita aplicar igual solução a futuros problemas com a
mesma natureza;
Após o encerramento de cada chamado de suporte, a Contratada disponibilizará em
sistema eletrônico na internet e encaminhará à Contratante Relatório de Atendimento
Técnico (RAT), em formato digital, com todos os dados do chamado de suporte
técnico, incluindo identificação do chamado, problema relatado e solução adotada.
Serão detalhados data e hora de abertura, início de atendimento, de aplicação de
solução operacional e definitiva, causas de eventuais indisponibilidades de serviço
ocorridas, bem como a descrição adotada dos procedimentos e soluções aplicadas;
A Contratada disponibilizará, sem custo adicional para a Contratante, um Gerente de
Serviços, responsável por: garantir a qualidade do serviço prestado, acompanhar a
resolução dos chamados, emitir e entregar o relatório mensal de atividades executadas
e participar de eventuais reuniões com a Contratante, convocadas a qualquer tempo,
com vistas tratar do objeto da execução contratual;
Em casos emergenciais ou por conveniência, poderá a Contratante liberar conexão
remota segura para que a Contratada proceda a análise do ambiente, vedado o
acesso aos dados do negócio e qualquer intervenção no ambiente sem a prévia e
explícita autorização da Contratante;
A Contratada deve fornecer infraestrutura segura para prestar o suporte remoto
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previsto no item anterior, com possibilidade de monitoramento, pela Contratante, em
tempo real e com tráfego criptografado;
O Tempo Máximo para Início de Atendimento (TMIA) será contabilizado a partir do
registro do chamado, de maneira contínua, ou seja, sem interrupções, exceto se estas
forem provocadas pela Contratante;
A solução operacional do problema que originou o chamado técnico deverá ser
repassada à Contratante no Tempo Máximo para a Solução Operacional (TMSO)
previsto na tabela 01 deste documento, tempo este contabilizado a partir do momento
da abertura do chamado, de forma contínua;
Entende-se por solução operacional a disponibilização provisória do sistema/serviço,
viabilizada mediante recursos paliativos ou temporários;
A solução definitiva do problema que originou o chamado técnico deverá ser
repassada à Contratante no Tempo Máximo para a Solução Definitiva do Chamado
(TMSDC) previsto na tabela 01 deste documento, contabilizado, de forma contínua, a
partir da abertura do chamado;
A não observância dos tempos máximos de solução dos chamados estabelecidos no
Acordo de Nível Mínimo de Serviço (NMS) configura descumprimento de condição
essencial da contratação e enseja aplicação imediata de penalidade.

Relatórios Mensais de Atendimento Técnico (RMTA):
Mensalmente a contratada deverá emitir e enviar à contratante, após o fim de cada
ciclo de prestação de serviços, um relatório que apresente um resumo de todos os
chamados de suporte abertos no período a que se refere, contemplando pele menos
os seguintes dados:

Identificador único do chamado;
Data e hora de abertura/registro do chamado;
Nome do solicitante da abertura do chamado;
Mês/ano de referência;
Nível de serviço contratado;
Descrição do incidente/problema;
Nível de criticidade do incidente/problema;
Data e hora do início do atendimento;
Data e hora da solução operacional do incidente/problema;
Data e hora da solução definitiva do incidente/problema;
Somatório total dos tempos de solução de todas as ocorrências.

A CONTRATADA terá até 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço para apresentar os
documentos e informações necessárias à abertura e acompanhamento de chamados, e
iniciar efetivamente a prestação dos serviços

Documento assinado eletronicamente por Sávio Mota Carneiro, Secretário de Tecnologia
da Informação e Comunicação - STIC, em 09/07/2026, às 15:30, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Giovanny Lima de Castro, Coordenador de
Infraestrutura - STIC, em 09/07/2026, às 15:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
STIC - COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA DE TIC - INFRA 
Avenida Padre Humberto Pietrogrande - Bairro São Raimundo -  - CEP 64075-066
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Anexo Nº 805/2026 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/STIC/INFRA

 
ANEXO III

ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÃO

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ POR intermédio do
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO - FERMOJUPI -
040105, CNPJ nº 10.540.909/0001-96,, com sede na Avenida Padre Humberto Pietrogrande, Nº
3509, Bairro: São Raimundo, CEP 64.075-066 - Teresina/PI, neste ato representado pelo seu
Presidente, Sr. Desembargador ADERSON ANTONIO BRITO NOGUEIRA, doravante
designado simplesmente CONTRATANTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regimento Interno do TJPI, e de outro, a empresa _____________, CNPJ___________,
sediada ____________, telefone ________, e-mail ________, neste ato representada Sr(a).
______________, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente
ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMACAO, decorrente da realização de acesso a
informações CONFIDENCIAIS da CONTRATANTE, que entra em vigor neste dia ____ de
_____________ de 2024 e é regido mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
1. DA INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL
Para fins do presente Acordo, são consideradas INFORMACOES SIGILOSAS, os documentos e
informações transmitidos pela CONTRATANTE e recebidos pela CONTRATADA através de
seus diretores, sócios, administradores, empregados, prestadores de serviço, prepostos,
subcontratados ou quaisquer representantes. Tais documentos e informações não se limitam,
mas poderão constar de dados digitais, desenhos, relatórios, estudos, materiais, produtos,
tecnologia, programas de computador, especificações, manuais, planos de negócio,
informações financeiras, e outras informações submetidas oralmente, por escrito ou qualquer
outro tipo de mídia. Adicionalmente, a expressão INFORMACOES SIGILOSAS inclui toda
informação que a CONTRATADA possa obter através da simples visita as instalações da
CONTRATANTE.
 
2. DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES
Para fins do presente Acordo, não serão consideradas INFORMACOES SIGILOSAS as que:

São ou tornaram-se públicas sem ter havido a violação deste Acordo pela CONTRATADA;
Eram conhecidas pela CONTRATADA, comprovadas por registros escritos em posse da
mesma, antes do recebimento delas pela CONTRATANTE;
Foram desenvolvidas pela CONTRATADA sem o uso de quaisquer INFORMACOES
SIGILOSAS; 
Venham a ser reveladas pela CONTRATADA quando obrigada por qualquer entidade
governamental jurisdicionalmente competente; 
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Tão logo inquirida a revelar as informações, a CONTRATADA deverá informar
imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, para que este requeira medida cautelar
ou outro recurso legal apropriado; 
A CONTRATADA deverá revelar tão somente as informações que forem legalmente
exigidas;

 
3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Consiste nas obrigações da CONTRATADA:

Garantir que as Informações Confidenciais serão utilizadas apenas para os propósitos do
contrato no, e que serão divulgadas apenas para seus diretores, sócios, administradores,
empregados, prestadores de serviço, prepostos ou quaisquer representantes, respeitando o
princípio do privilégio mínimo;
Não divulgar, publicar, ou de qualquer forma revelar qualquer INFORMACAO SIGILOSA
recebida através da CONTRATANTE para qualquer pessoa física ou jurídica, de direito
público ou privado, sem previa autorização escrita da CONTRATANTE;
Garantir que qualquer INFORMACAO SIGILOSA fornecida por meio tangível não deve ser
duplicada pela CONTRATADA exceto para os propósitos descritos neste acordo;
A pedido da CONTRATANTE, retornar a ele todas as INFORMACOES SIGILOSAS
recebidas de forma escrita ou tangível, incluindo copias, reproduções ou outra mídia
contendo tais informações, dentro de um período máximo de 10 (dez) dias após o pedido;

 Como opção para CONTRATADA, em comum acordo com a CONTRATANTE,
quaisquer documentos ou outras mídias possuídas pela CONTRATADA contendo
INFORMACOES SIGILOSAS podem ser destruídas por ela;

 A destruição de documentos em papel deverá seguir recomendação da norma
DIN 32757-1: 4, ou seja, destruição do papel em partículas de, no mínimo, 2 x
15mm;
 A destruição de documentos em formato digital deverá seguir a norma DoD
5220.22-M (ECE);
A destruição das INFORMACOES SIGILOSAS que não estiverem nos formatos
descritos nos itens acima deverá ser previamente acordada entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA;
A CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE declaração com respeito a
destruição, confirmando quais as informações que foram destruídas e os
métodos utilizados, dentro de um prazo máximo de 10 (dez) dias;

A CONTRATADA deverá dar ciência deste acordo a todos seus sócios, empregados,
prestadores de serviço, prepostos, subcontratados ou quaisquer representantes que
participarão da execução dos serviços objetos do contrato e, será responsável
solidariamente por eventuais descumprimentos das cláusulas aqui descritas

4. DA PROPRIEDADE DAS INFORMAÇÕES SIGILOSA
 

A CONTRATADA concorda que todas as INFORMACOES SIGILOSAS permanecem como
propriedade da CONTRATANTE e que este pode utilizá-las para qualquer propósito sem
nenhuma obrigação com ela;
A CONTRATADA concorda ter ciência de que este acordo ou qualquer INFORMACOES
SIGILOSAS entregue pela CONTRATANTE a ela, não poderá ser interpretado como
concessão a qualquer direito ou licença relativa à propriedade intelectual (marcas, patentes,
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copyrights e segredos profissionais) a CONTRATADA;
A CONTRATADA concorda que todos os resultados dos trabalhos prestados por ela a
CONTRATANTE, inclusive os decorrentes de especificações técnicas, desenhos, criações
ou aspectos particulares dos serviços prestados, são reconhecidos, irrestritamente, neste
ato, como de exclusiva propriedade do CONTRATANTE, não podendo a CONTRATADA
reivindicar qualquer direito inerente a propriedade intelectual;
 

5. DOS PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DA CONTRATANTE

A CONTRATADA declara que recebeu cópia e está ciente da Política de Segurança da
Informação da CONTRATANTE e de todos os seus documentos acessórios já criados;
A CONTRATADA declara que seguirá todas as políticas, normas e procedimentos de
segurança da informação definidos e/ou seguidos pela CONTRATANTE;

 
6. DO PRAZO DE VALIDADE DO ACORDO

As obrigações tratadas neste acordo subsistirão permanentemente, mesmo após a
conclusão dos serviços ou até que a CONTRATANTE comunique expressa e
inequivocadamente, por escrito, a CONTRATADA, que as informações já não são mais
sigilosas.

 
7. DAS PENALIDADES

Qualquer divulgação de dados, materiais, desenhos ou informações, obtidos em razão dos
serviços por CONTRATADA, ou prepostos e subcontratados seus, sem a respectiva
autorização previa, expressa e escrita da CONTRATANTE, implicara na obrigatoriedade de
CONTRATADA ressarcir as perdas e danos experimentados pela CONTRATANTE, sem
prejuízo das penalidades civis e criminais previstas em lei.

 
8. DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado da Piauí, para dirimir as
dúvidas oriundas deste ACORDO, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o
eletronicamente, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006 e Resolução 22/2016/TJPI,
para que produza seus efeitos jurídicos legais.

 

 

Teresina (PI), _____ de ________ de 2025.
 

________________________________________
CONTRATANTE

 
________________________________________
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Representante Legal
CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Sávio Mota Carneiro, Secretário de Tecnologia
da Informação e Comunicação - STIC, em 09/07/2026, às 15:30, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Giovanny Lima de Castro, Coordenador de
Infraestrutura - STIC, em 09/07/2026, às 15:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 8262467 e o código CRC F0BCDBDE.
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